
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000161-37.2015.815.0601.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Belém.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTORA: Gerlane Cristina da Silva Rocha.
ADVOGADO: Cláudio Galdino da Cunha.
RÉU: Município de Belém.
ADVOGADO: José Carlos Soares de Sousa e outros.

EMENTA:  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  PROFESSORA
MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO NA LEI
ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO.  INEXISTÊNCIA  DE  REVOGAÇÃO  DESSA
NORMA  PELO  PLANO  DE  CARGO,  CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO  DO
MAGISTÉRIO  LOCAL.  PROCEDÊNCIA. REMESSA  NECESSÁRIA.
DISTINÇÃO  ENTRE  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E
PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  INSTITUTOS  DE  NATUREZAS  JURÍDICAS
DIVERSAS.  BASES  LEGAIS  INDIVIDUALIZADAS.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DESTE
TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,  DO CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO.

1. O adicional por tempo de serviço é benefício autônomo, decorrente de norma
específica, não podendo ser confundido com o acréscimo oriundo de progressões
funcionais regidas por regras e requisitos próprios.

2. A jurisprudência deste Tribunal de Justiça é no sentido de que a Lei Orgânica do
Município de Belém, que prevê o adicional por tempo de serviço no art. 163, inciso
XXVI, permanece em vigor mesmo diante da superveniência do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.

Vistos.

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da Vara
Única da Comarca de Belém, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Gerlane
Cristina  da  Silva  Rocha em  face  daquele Município,  f.  60/63,  que  julgou
procedente  o  pedido,  determinando  ao  Ente  Federado  a  implantação  na
remuneração da  Autora  do  percentual  de  9% sobre  seu  vencimento,  a  título  de
adicional por tempo de serviço, condenando-o a pagar retroativamente as diferenças
daí decorrentes, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de juros de mora e
correção monetária com base nos índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicáveis à caderneta de poupança, arbitrando os honorários advocatícios em 15%
sobre o valor da condenação e submetendo o Julgado ao duplo grau de jurisdição
obrigatório.

Sem interposição de recurso voluntário, consoante Certidão de f. 65, os autos
subiram a esta Superior Instância em face do Reexame Necessário. 

A Procuradoria de Justiça, f. 72/74, não ofereceu parecer meritório, porquanto



ausentes os requisitos legais autorizadores para a sua intervenção.

É o Relatório.

Conheço  da  Remessa,  porquanto  presentes  os  requisitos  de
admissibilidade.

Infere-se  dos  autos  que  a  Autora,  Professora  do  Município  de  Belém,
ajuizou  a  presente  demanda  alegando  que  não  estavam  sendo  adimplidos  os
quinquênios previstos na Lei Orgânica Local. 

O Ente Federado, em sua peça de defesa, f. 19/23, aduziu que o Plano de
Cargos,  Carreira  e  Remuneração do Magistério,  Lei  Municipal  nº  112/2009,  ao
regular a progressão horizontal dos Professores, incorporou o adicional por tempo
de serviço ao vencimento.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, ao fundamento de que o Plano
de Cargos não revogou o direito à percepção dos quinquênios.

O art. 163, XXVI, da Lei Orgânica do Município de Belém, que prevê o
adicional por tempo de serviço, está assim transcrito:

Art. 163 – São direitos dos servidores públicos: […] XXVI – o adicional por
tempo de serviço será pago automaticamente, pelos sete quinquênios em que se
desdobrar,  à  razão  de  cinco  por  cento  pelo  primeiro;  sete  por  cento  pelo
segundo; nove por cento pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; treze por
cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento pelo sétimo,
incidentes  sobre a remuneração integral,  não se admitindo a computação de
qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes, sendo este direito extensivo
ao funcionário investido em mandato legislativo.

A  progressão  funcional,  por  sua  vez,  está  regulada  no  art.  58,  da  Lei
Municipal nº 112/2009, nos seguintes termos:

Art.  58  –  A  progressão  funcional  ocorrerá,  após  o  cumprimento  do  estágio
probatório, para o servidor que se encontrar na classe e nível inicial, para o
servidor  que  se  encontrar  em  classe  intermediária  na  carreira,  desde  que
cumpra  o  interstício  de  05  (cinco)  anos  e  esteja  habilitado  por  ordem  de
classificação no processo de avaliação de desempenho e titulação efetuados, na
Rede Municipal de Ensino, ao final do ano letivo.

Da leitura  dos  dispositivos,  vislumbra-se  que  o  acréscimo  do  vencimento
básico  decorrente  de  progressão  funcional,  obtida  a  partir  da  observância  de
requisitos legais próprios, não se confunde com o adicional por tempo de serviço,
verba  estranha  ao  vencimento  e  que,  a  ele  somado,  com  as  demais  rubricas
permanentes, compõe a remuneração do servidor.

A  progressão  funcional  exige  a  observância  de  outros  requisitos  além do
decurso do tempo, ao passo que os quinquênios são devidos ex facto temporis, isto é,
pela mera comprovação do tempo de exercício.

A  periodicidade  relativa  a  cada  instituto  inclusive  pode  ou  não  coincidir,
justamente  em  decorrência  da  distinção  dos  respectivos  fatos  geradores,  daí  a
utilização difundida, conforme a hipótese, dos termos quinquênio, anuênio, decênio
etc. como sinônimos de adicional por tempo de serviço.



É nesse sentido a jurisprudência das quatro Câmaras Cíveis deste Tribunal de
Justiça, consoante se extrai dos seguintes precedentes, todos referentes ao Município
de Belém:

ADMINISTRATIVO. Apelação cível. Ação de cobrança. Horas extras, piso salarial
e quinquênios. Sentença de improcedência. Irresignação da servidora. Desempenho
de jornada de trabalho superior à prevista no edital do concurso público. Ausência de
provas nesse sentido. Ônus da autora. Fato constitutivo do seu direito. Art. 333, I, do
CPC.  Pagamento  indevido.  Piso  salarial.  Pleito  de  repasse  integral,  inobstante  a
reduzida  carga  horária  da  servidora.  Impossibilidade.  Pagamento  proporcional  às
horas trabalhadas. Previsão expressa no art. 2º, §3º, da Lei federal nº 11.738/2008.
Improcedência deste pedido.  Quinquênios. Adicional por tempo de serviço que
não se confunde com a progressão funcional. Fatos jurídicos distintos e base
legal individualizada. Possibilidade de cumulação das duas benesses. Ausência
de prova do pagamento por parte da administração municipal. Art. 333, II, do
CPC. Reconhecimento do direito autoral. Entendimento dominante nesta corte
de justiça. Provimento parcial do apelo. […] Há de reformar a sentença quanto
aos  quinquênios,  eis  que  prolatada  em  desacordo  com  o  entendimento
dominante nesta corte de justiça, a qual reconhece que o adicional por tempo de
serviço e a progressão funcional não se confundem, sendo possível cumular o
pagamento das duas benesses, tendo em vista que decorrem de fatos jurídicos
distintos  e  possuem  previsão  legal  individualizada.  Como  não  houve
demonstração da implantação e do pagamento dos quinquênios pelo ente público,
nos termos do art. 333, II, do CPC, impõe-se reconhecer o direito da servidora ao
referido adicional, bem como aos valores retroativos não alcançados pela prescrição
quinquenal,  com  reflexos  financeiros  sobre  férias,  terços  de  férias  e  décimos
terceiros  salários.  […] (TJPB,  APL 0000364-04.2012.815.0601,  Terceira  Câmara
Especializada Cível, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, DJPB 29/07/2015).

COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BELÉM/PB. ADICIONAL
POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.
VERBA  INADIMPLIDA  PELO  ENTE  FEDERADO.  PEDIDO  DE
IMPLANTAÇÃO.  COBRANÇA  RETROATIVA.  EXISTÊNCIA  DE  LEI
DISPONDO SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO
DA  CATEGORIA.  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  APELAÇÃO.  DISTINÇÃO  ENTRE  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  E  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  INSTITUTOS  DE  NATUREZAS
JURÍDICAS  DIVERSAS.  BASES  LEGAIS  INDIVIDUALIZADAS.  REFORMA
DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. 1.  O adicional por tempo de
serviço é benefício autônomo, decorrente de norma específica, não podendo ser
confundido  com o  acréscimo oriundo de  progressões  funcionais  regidas  por
regras próprias. 2. A Lei Orgânica do Município de Belém prevê o adicional por
tempo de serviço no art. 163, XXVI, que permanece em vigor mesmo diante da
superveniência  do  plano  de  cargos,  carreira  e  remuneração  do  magistério
público  municipal.  (TJPB,  APL  0000093-24.2014.815.0601,  Quarta  Câmara
Especializada  Cível,  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  DJPB
27/10/2015).

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA. VÍCIO  CITRA PETITA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PROFESSORA  MUNICIPAL.
QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  LEGAL.  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.
CABIMENTO. BENESSE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PROGRESSÃO
FUNCIONAL.  NATUREZA  DIVERSA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. […] O denominado adicional por tempo de
serviço  é  um benefício  pecuniário  concedido  pela  administração  aos  servidores,
como forma de recompensar o tempo de serviço prestado.  O servidor estatutário
que comprove a efetiva prestação de serviço para o município de Belém tem o
direito ao pagamento de adicional de quinquênio, diante da expressa previsão
legal  neste  sentido.  […]  Não  há  que  se  confundir  a  progressão  funcional,
instituída na Lei de Planos e Cargos do Magistério Municipal, com o adicional



por tempo de serviço  disciplinado na Lei  Orgânica  do Município,  por  terem
fundamentos distintos (TJPB, Ap-RN 0000156-15.2015.815.0601, Segunda Câmara
Especializada Cível, Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho, DJPB 20/10/2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor  público  municipal.
Quinquênios. Direito ao recebimento. Lei  municipal. Vigência. Desprovimento do
recurso.  A  Lei  orgânica  do  município  de  Belém  traz,  no  art.  163,  XXVI,  a
previsão do pagamento do adicional de tempo de serviço e inexistem nos autos
documentos que demonstrem haver Lei  nova ou ato normativo revogando o
referido dispositivo legal. […] (TJPB, APL 0000087-17.2014.815.0601, Primeira
Câmara Especializada Cível, Rel. Des. Aluizio Bezerra Filho, DJPB 15/10/2015).

A Autora foi nomeada em 19 de fevereiro de 1998, conforme demonstra a
Portaria de f. 08, de modo que, atualmente, ela possui quase dezoito anos no serviço
público, fazendo jus a três quinquênios correspondentes ao percentual de 9% a ser
calculado sobre seu vencimento.

O Município,  por sua vez,  não se desvencilhou do ônus de provar  que
implantou o adicional e que pagou o acréscimo remuneratório respectivo, motivo
pelo qual não há o que se alterar na Sentença guerreada.

Posto isso,  considerando que a Sentença está em conformidade com a
jurisprudência  dominante  deste  Tribunal,  nego  seguimento  à  Remessa
Necessária, com arrimo no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


